


A Encorpar Investimentos é controlada pela Empresa Nacional de Comércio, Rédito e 
Participações S.A. – ENCORPAR, sua única sócia, que, por sua vez, é, tal como a 
Companhia, controlada pela Wembley S.A. (CNPJ/MF nº 25.329.319/0001-96). Em razão 
disto, a aprovação das matérias abaixo listadas caberá aos acionistas minoritários 
titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, abstendo-se os acionistas da 
Companhia integrantes de seu bloco de controle de votar nas respectivas deliberações 
relativas à incorporação: 

(a) Aprovação do Protocolo e Justificação da Incorporação.  

Propomos que seja aprovado o Protocolo e Justificação da Incorporação da Encorpar 
Investimentos pela Companhia (“Protocolo e Justificação”), celebrado entre os 
administradores da Companhia e a única sócia da Encorpar Investimentos em 28 de 
janeiro de 2013. O Protocolo e Justificação estabelece as bases gerais para a 
incorporação da Encorpar Investimentos pela Companhia e constitui o Anexo I à 
presente proposta. 

Nos termos do Protocolo e Justificação, a relação de substituição das quotas da 
Encorpar Investimentos por ações Companhia proposta pelas administrações da 
Companhia e da Encorpar Investimentos foi estabelecida com base em múltiplos de 
mercado, e é apoiada por relatório preparado pelo BES Investimento do Brasil S/A – 
Banco de Investimento (“Relatório da Relação de Substituição”). O Relatório da 
Relação de Substituição constitui o Anexo II à presente proposta. 

(b) Ratificação da contratação, pela administração da Companhia, da empresa especializada 

CSM Consultores Associados Ltda., para preparar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da 

Encorpar Investimentos a valor contábil. 

Propomos que seja ratificada a contratação, pela administração da Companhia, da 
empresa especializada CSM Consultores Associados Ltda., sociedade limitada, com 
sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Av. Álvares Cabral, 344, 
sala 1707, inscrita no CPF/MF sob o nº 04.789.675/0001-12, para a preparação do laudo 
de avaliação do patrimônio líquido da Encorpar Investimentos, a valor contábil, para 
fins da incorporação. 

As informações exigidas pelo art. 21 da Instrução CVM 481/09 constituem o Anexo III 
à presente proposta. 

(c) Aprovação do Laudo de Avaliação Contábil. 

Propomos que seja aprovado laudo de avaliação do patrimônio líquido da Encorpar 
Investimentos preparado pela CSM Consultores Associados Ltda., com base nos 
elementos constantes das demonstrações financeiras auditadas da Encorpar 
Investimentos em 31 de dezembro de 2011 (“Data-Base”), considerando-se, no entanto, 
os eventos subsequentes descritos no referido laudo, segundo o qual a Encorpar 
Investimentos vale, pelo menos, na Data-Base e levando-se em conta os eventos 
subsequentes, R$ 87.235.698,00. 

O laudo de avaliação contábil constitui o Anexo IV à presente proposta. 



(d) Ratificação da contratação, pela administração da Companhia, da APSIS Consultoria e 

Avaliações Ltda., para avaliação dos patrimônios líquidos da Encorpar Investimentos e da 

Companhia, a preços de mercados, para fins do art. 264 da Lei nº 6.404/76. 

Propomos que seja ratificada a contratação, pela administração da Companhia, da 
empresa especializada APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade limitada com 
sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia, 35, 12º andar, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 08.681.365/0001-30 e no sob o n.º CRC/RJ-005112/O-9, para 
avaliação dos patrimônios líquidos da Encorpar Investimentos e da Companhia, 
segundos os mesmos critérios, a preços de mercado, na Data-Base, para fins do art. 264 
da Lei nº 6.404/76.  

As informações exigidas pelo art. 21 da Instrução CVM 481/09 constituem o Anexo V à 
presente proposta. 

Referido laudo de avaliação constitui o Anexo VI à presente proposta e indica a 
seguinte relação teórica de substituição: 9,741177 quotas da Encorpar Investimentos 
por 1 ação de emissão da Companhia. 

(e) Aumento do capital social da Companhia e consequente alteração do caput do art. 5º do 

Estatuto Social. 

Como resultado da incorporação, o patrimônio líquido da Companhia será aumentado 
em R$ 87.235.698,00, propondo-se que, deste valor, R$12.235.698,00 sejam destinados 
ao capital social e R$ 75.000.000,00 à formação de reserva de capital, nos termos do art. 
182, §1º, “a”, da Lei n.º 6.404/76, com a emissão de 24.488.517 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, e a consequente alteração do artigo 5ª do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação indicada no Anexo VII a 
esta proposta. 

(ii) Criação de nova classe de ações preferenciais 

Propomos que seja aprovada a criação das ações preferenciais classe “B”, sem direito 
de voto, menos favorecidas dos que as hoje existentes, e resgatáveis automaticamente 
em data certa, contra a entrega de ações ordinárias de emissão da Springs Global 
Participações S/A, companhia aberta controlada pela Companhia. 

A criação das ações preferenciais classe “B” está inserida no âmbito da reestruturação 
societária da Companhia, divulgada nos Fatos Relevantes de 02 e 25 de abril de 2012 e 
de 05 de novembro de 2012 e dos Avisos aos Acionistas de 05 de junho de 2012 e de 04 
de dezembro de 2012. 

As informações exigidas pelo art. 17 da Instrução CVM 481/09 constituem o Anexo 
VIII à presente proposta. Por serem menos favorecidas do que as atuais ações 
preferenciais de emissão da Companhia, e em vista da autorização contida no atual § 
3º, do art. 5º, do estatuto social da Companhia, a criação das ações preferenciais classe 
“B” não ensejará direito de retirada por parte dos acionistas dissidentes. 

Conforme divulgado no Fato Relevante de 05 de novembro de 2012, propõe-se que  
estendido a todos os acionistas da Companhia o direito de, durante determinado prazo 
a ser fixado na Assembleia Geral, converter ações de emissão da Companhia 



(ordinárias e preferenciais) de sua propriedade em ações preferenciais classe “B”, à 
razão de 1 ação, independente da espécie, em 1 ação preferencial classe “B”. Em data 
certa, posterior ao termo final do prazo para conversão, a ser informada pela 
administração da Companhia, a totalidade das ações preferenciais classe “B” serão 
automaticamente resgatadas contra a entrega de ações ordinárias de emissão da 
Springs Global Participações S/A. A administração da Companhia informará, por meio 
de Aviso aos Acionistas a ser divulgado após a realização da Assembleia Geral a que se 
refere a presente proposta, os procedimentos, prazos e condições para a conversão das 
ações de emissão da Companhia em ações preferenciais classe “B”. Os acionistas 
integrantes do bloco de controle já informaram à Companhia que não irão converter 
suas ações de emissão da Companhia em ações preferenciais classe “B”, cabendo o 
direito, portanto, exclusivamente aos acionistas minoritários da Companhia. 

Conforme informado no Fato Relevante de 05 de novembro de 2012, serão emitidas 
20.833.325 ações da classe B, podendo, portanto, haver rateio entre os acionistas que 
exercerem a faculdade de conversão.  

A criação das ações preferenciais classe “B” resultará em nova alteração do artigo 5ª do 
Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação indicada no Anexo 
VII a esta proposta. 

(iii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia 

Propomos que, em decorrência das alterações do estatuto social indicadas 
anteriormente, seja aprovada a consolidação do estatuto social da Companhia na forma 
do Anexo IX. 

A Administração 
Companhia de Tecidos Norte de Minas – COTEMINAS 
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ANEXO III – AVALIADORES – CSM CONSULTADORES ASSOCIADOS LTDA. 
 

1) Listar os avaliadores recomendados pela administração 

CSM Consultores Associados Ltda. 

2) Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados 

A CSM Consultores Associados Ltda. possui em corpo técnico profissionais com vasta 
experiência nas áreas contábeis e de avaliação, com mais de 20 anos de experiência no 
setor. A CSM Consultores Associados Ltda. possui diversas companhias abertas em 
sua carteira de clientes, além de diversas empresas atuantes no ramo têxtil, tais como: 

(i) Arcelor Mital (Acesita); 

(ii) Cia. Industrial Cataguases; 

(iii) Cia de Tecidos Cedro Chacoeira; 

(iv) Companhia de Tecidos Santanense; 

(v) Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais; 

(vi) Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem no Estado de Minas Gerais; 

(vii) Coteminas S/A; 

(viii) S/A Tubonal; 

(ix) Manchester S/A; 

(x) Horizonte Têxtil Ltda.; e 

(xi) Sindimalhas; 

3) Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores 
recomendados 

Vide anexo 



4) Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre 
os avaliadores recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como 
definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

(i) A CSM Consultores Associados Ltda. foi contratada para elaboração do laudo 
de avaliação da Springs Rossini Participações S/A para fins de sua 
incorporação pela Springs Global Participações S/A, sociedade controlada pela 
Companhia; 

(ii) A CSM Consultores Associados Ltda. presta serviços de consultoria contábil 
para a Companhia de Tecidos Santanense, sociedade controlada pela 
Companhia. 
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ANEXO V – AVALIADORES – APSIS CONSULTORIA E AVALIAÇÕES LTDA. 
 

1) Listar os avaliadores recomendados pela administração 

Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. 

2) Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados 

A Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. presta consultoria às maiores companhias do 
Brasil, América Latina e Europa em avaliação de empresas, avaliação de marcas e 
outros intangíveis, além de realizar avaliação patrimonial de ativos, consultoria e 
negócios imobiliários, gestão e outsourcing de ativo imobilizado, suporte a conversão 
para as IFRS e sustentabilidade corporativa.  

A Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. segue o padrão internacional da ASA – 

American Society of Appraisers (Washington, DC), através das normas do USPAP – 
Uniform Standards of Professional Appraisal Practice, bem como os padrões da ética. A 
Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. é membro do IBA - Institute of Business Appraisers, 
do IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, o órgão de 
classe formado por engenheiros, arquitetos e empresas habilitadas que atuam na área 
das avaliações e perícias, cujas normas foram desenvolvidas de acordo com os 
princípios básicos das normas internacionais do IVSC - International Valuation Standards 

Committee e do UPAV - União Pan-Americana de Associações de Avaliação, o comitê 
internacional de normas de avaliação do IVSC, integrada por entidades nacionais do 
continente americano que se dedicam à área de avaliação aos procedimentos 
rotineiramente adotados no Brasil. 

3) Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores 
recomendados 

Vide anexo. 

4) Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre 
os avaliadores recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como 
definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

Não há.
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ANEXO 2  

 



LAUDO DE AVALIAÇÃO SP-0010/13-01 ANEXO 2 - BP-LAUDO-COTEMINAS 

SALDOS  EM 
31/12/2011

AJUSTES A 
MERCADO

SALDOS A 
MERCADO

ATIVO CIRCULANTE 1.720.896             21.389                  1.742.285             

Caixa e Equivalentes de Caixa 230.026                 -                        230.026                 

Clientes 540.499                 -                        540.499                 

Estoques 772.540                 21.389                   793.929                 

Impostos a recuperar 45.944                   -                        45.944                   

Adiantamentos a Fornecedores 68.577                   -                        68.577                   

Instrumentos Financeiros 11.225                   -                        11.225                   

Imóveis Destinados à Venda 11.790                   -                        11.790                   

Outros créditos 40.295                   -                        40.295                   

ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.650.534             285.300                1.935.834             

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 343.188                -                       343.188                

Clientes 4.416                    -                        4.416                    

Adiantamentos a Fornecedores 3.642                    -                        3.642                    

Impostos a Recuperar 75.947                   -                        75.947                   

Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 71.246                   -                        71.246                   

Depósitos Judiciais 102.011                 -                        102.011                 

Partes Relacionadas 35.499                   -                        35.499                   

Imobilizado Disponível para Venda 50.427                   -                        50.427                   

PERMANENTE 1.307.346             285.300                1.592.646             

Investimentos em Coligadas e Outros 76.657                  -                       76.657                  

Imobilizado: 1.116.801             -                       1.116.801             

  - Terrenos, Benfeitorias,Edifícios 358.302                 -                        358.302                 

  - Equipamentos e Instalações 599.940                 -                        599.940                 

  - Veículos, Móveis e Utensílios 14.018                   -                        14.018                   

  - Computadores e Periféricos 5.825                    -                        5.825                    

  - UHE-Porto Estrela 29.137                   -                        29.137                   

  - Outros 16.960                   -                        16.960                   

  - Usinas 8.336                    -                        8.336                    

  - Imobilizações em Andamento 70.295                   -                        70.295                   

  - Adiantamentos a Fornecedores 13.988                   -                        13.988                   

Intangível: 113.888                285.300                399.188                

Ágio - Goodwill 49.466                   (49.466)                  -                        

Marcas e Patentes 16.298                   334.766                 351.064                 

Pontos Comerciais(Luvas) 48.100                   -                        48.100                   

Outros Intangíveis 24                         -                        24                         

    TOTAL DO ATIVO 3.371.430             306.689                3.678.119             

 BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (R$) 

 COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS
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LAUDO DE AVALIAÇÃO SP-0010/13-01 ANEXO 2 - BP-LAUDO-COTEMINAS 

SALDOS  EM 
31/12/2011

AJUSTES A 
MERCADO

SALDOS A 
MERCADO

 BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (R$) 

 COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS

PASSIVO CIRCULANTE 859.847                -                       859.847                

Empréstimos e Financiamentos 445.647                 -                        445.647                 

Fornecedores 233.202                 -                        233.202                 

Obrigações Fiscais 16.061                   -                        16.061                   

Obrigações Sociais e Trabalhistas 54.351                   -                        54.351                   

Partes Relacionadas - Minoritários 20.000                   -                        20.000                   

Instrumentos Financeiros 17.967                   -                        17.967                   

Dividendos e JCP a Pagar 1.387                    -                        1.387                    

Outras Contas a Pagar 71.232                   -                        71.232                   

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 803.290                104.274                907.564                

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 803.290                104.274                907.564                

Empréstimos e Financiamentos 529.479                 -                        529.479                 

Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 5.051                    104.274                 109.325                 

Concessões Governamentais 68.847                   -                        68.847                   

Plano de Aposentadoria e Benefícios 77.507                   -                        77.507                   

Provisão para Contingências 95.464                   -                        95.464                   

Outras Obrigações 26.942                   -                        26.942                   

PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS NÃO CONTROLADORES 490.910                69.065                  559.975                

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.217.383             133.350                1.350.733             

Capital Social 870.000                 -                        870.000                 

Reserva de Capital 286.308                 -                        286.308                 

Reservas de Lucros 431.698                 -                        431.698                 

Ajuste de Avaliação Patrimonial (97.361)                  -                        (97.361)                  

Ações em Tesouraria (838)                      -                        (838)                      

Prejuízos  Acumulados (272.424)                -                        (272.424)                

Ajuste a Mercado -                        133.350                 133.350                 

    TOTAL DO PASSIVO 3.371.430             306.689                3.678.119             
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LAUDO DE AVALIAÇÃO SP-0010/13-01 ANEXO 2 - BP-LAUDO-HOLDING

 SALDOS EM 
31/12/2011 

 AJUSTE PRO 
FORMA (*) 

 SALDOS EM 
31/12/2011 

 AJUSTES A 
MERCADO 

 SALDOS A 
MERCADO 

ATIVO CIRCULANTE 41                           -                      41                         -                     41                        

Caixa e Equivalentes de Caixa 3                              -                      3                           -                     3                          

Outros créditos 38                            -                      38                          -                     38                         

ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.903                      84.322                87.225                  24.790               112.014               

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.897                      -                      2.897                    -                     2.897                   

Partes Relacionadas 2.867                       -                      2.867                     -                     2.867                    

Outros Créditos 30                            -                      30                          -                     30                         

PERMANENTE 6                             84.322                84.328                  24.790               109.118               

Investimentos: 6                             84.012                84.018                  529                    84.548                 

  - Companhia de Fiação e Tecidos Cedro e Cachoeira 29,02% -                           84.012                 84.012                   529                     84.542                  

  - Outros Investimentos 6                              -                      6                           -                     6                          

Imobilizado -                          310                     310                       24.260               24.570                 

    TOTAL DO ATIVO 2.943                      84.322                87.265                  24.790               112.055               

PASSIVO CIRCULANTE 4                             -                      4                           -                     4                          

Obrigações fiscais e sociais 2                              -                      2                           -                     2                          

Outras Contas a Pagar 2                              -                      2                           -                     2                          

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 26                           -                      26                         8.249                 8.275                   

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 26                           -                      26                         8.249                 8.275                   

Provisões Diversas 26                            -                      26                          -                     26                         

Imposto de renda - diferido -                           -                      -                        8.249                  8.249                    

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.914                      84.322                87.236                  16.541               103.777               

Capital Social 3.000                       60.476                 63.476                   -                     63.476                  

Reservas de Capital 54                            -                      54                          -                     54                         

Ajustes de Avaliação Patrimonial -                           23.846                 23.846                   -                     23.846                  

Prejuízos Acumulados (140)                         -                      (140)                       -                     (140)                      

Ajuste a Mercado -                           -                      -                        16.541                16.541                  

    TOTAL DO PASSIVO 2.943                      84.322                87.265                  24.790               112.055               

(*) Aumento de Capital conforme laudo de avaliação.

 BALANÇO PATRIMONIAL (R$ MIL) 

 ENCORPAR INVESTIMENTOS LTDA.  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
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LAUDO DE AVALIAÇÃO SP-0010/13-01 ANEXO 2 - BP-LAUDO-CEDRO

SALDOS EM 
31/12/2011

AJUSTES A 
MERCADO

SALDOS A 
MERCADO

ATIVO CIRCULANTE 237.502              3.803                  241.305              

Caixa e Equivalentes de Caixa 29.470                 -                      29.470                 

Clientes 104.129                -                      104.129                

Estoques 86.514                 3.803                   90.317                 

Impostos a recuperar 11.772                 -                      11.772                 

Despesa Antecipada 57                        -                      57                        

Outros créditos 5.560                   -                      5.560                   

ATIVO NÃO CIRCULANTE 402.643              (834)                    401.809              

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 40.291                -                      40.291                

Imposto de Renda e Contribuição Social a Recuperar 34.442                 -                      34.442                 

Depósitos Judiciais 5.442                   -                      5.442                   

Outros Créditos 407                      -                      407                      

PERMANENTE 362.352              (834)                    361.518              

Imobilizado: 357.419              -                      357.419              

  - Terrenos 61.530                 -                      61.530                 

  - Edificações e Benfeitorias 116.838                -                      116.838                

  - Máquinas, Equipamentos e Instalações 138.878                -                      138.878                

  - Veículos, Móveis e Utensílios 3.314                   -                      3.314                   

  - Imobilizações em Andamento 36.859                 -                      36.859                 

Intangível: 4.933                  (834)                    4.099                  

Ágio - Goodwill 834                      (834)                     -                      

Marcas e Patentes 813                      -                      813                      

Licença de Uso de Software 3.286                   -                      3.286                   

    TOTAL DO ATIVO 640.145              2.969                  643.114              

PASSIVO CIRCULANTE 206.913              -                      206.913              

Empréstimos e Financiamentos 166.804                -                      166.804                

Fornecedores 18.067                 -                      18.067                 

Obrigações Fiscais 2.583                   -                      2.583                   

Obrigações Sociais e Trabalhistas 10.330                 -                      10.330                 

Dividendos e Participações a Pagar 1.866                   -                      1.866                   

Comissões a Pagar 3.169                   -                      3.169                   

Outras Contas a Pagar 4.094                   -                      4.094                   

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 122.214              1.009                  123.223              

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 122.214              1.009                  123.223              

Empréstimos e Financiamentos 91.692                 -                      91.692                 

Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 28.799                 1.009                   29.808                 

Provisão para Contingências 1.021                   -                      1.021                   

Outras Obrigações 702                      -                      702                      

PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS NÃO CONTROLADORES 21.498                135                     21.633                

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 289.520              1.824                  291.344              

Capital Social 150.000                -                      150.000                

Reserva de Capital 2.297                   -                      2.297                   

Reservas de Lucros 54.728                 -                      54.728                 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 82.495                 -                      82.495                 

Ajuste a Mercado -                      1.824                   1.824                   

    TOTAL DO PASSIVO 640.145              2.969                  643.114              

 BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO (R$) 

 COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS CEDRO E CACHOEIRA DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS
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Glossário 
 
ABL – área bruta locável. 
 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 
 
Abordagem da renda - método de avaliação pela conversão a valor presente de 
benefícios econômicos esperados. 
 
Abordagem de ativos - método de avaliação de empresas onde todos os ativos e 
passivos (incluindo os não contabilizados) têm seus valores ajustados aos de mercado. 
Também conhecido como patrimônio líquido a mercado. 
 
Abordagem de mercado - método de avaliação no qual são adotados múltiplos 
comparativos derivados de preço de vendas de ativos similares. 
 
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (fundo de comércio ou goodwill) - 
benefícios econômicos futuros decorrentes de ativos não passíveis de serem 
individualmente identificados nem separadamente reconhecidos. 
 
Amortização - alocação sistemática do valor amortizável de ativo ao longo de sua vida 
útil. 
 
Amostra – conjunto de dados de mercado representativos de uma população. 
 
Aproveitamento eficiente – aquele recomendável e tecnicamente possível para o local, 
em uma data de referência, observada a tendência mercadológica nas 
circunvizinhanças, entre os diversos usos permitidos pela legislação pertinente. 
 
Área equivalente de construção - área construída sobre a qual é aplicada a 
equivalência de custo unitário de construção correspondente, de acordo com os 
postulados da ABNT. 
 
Área homogeneizada - área útil, privativa ou construída com tratamentos matemáticos, 
para fins de avaliação, segundo critérios baseados no mercado imobiliário. 
 
Área privativa - área útil acrescida de elementos construtivos (tais como paredes, 
pilares etc.) e hall de elevadores (em casos particulares). 
 

Área total de construção – resultante do somatório da área real privativa e da área 
comum atribuídas a uma unidade autônoma, definidas conforme a ABNT. 
 
Área útil – área real privativa subtraída a área ocupada pelas paredes e outros 
elementos construtivos que impeçam ou dificultem sua utilização. 
 
Arrendamento mercantil financeiro - o que transfere substancialmente todos os riscos 
e benefícios vinculados à posse do ativo, o qual pode ou não ser futuramente 
transferido. O arrendamento que não for financeiro é operacional. 
 
Arrendamento mercantil operacional - o que não transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios inerentes à posse do ativo. O arrendamento que não for operacional é 
financeiro. 
 
Ativo - recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados dos quais 
se esperam benefícios econômicos futuros para a entidade. 
 
Ativo imobilizado - ativos tangíveis disponibilizados para uso na produção ou 
fornecimento de bens ou serviços, na locação por outros, investimento, ou fins 
administrativos, esperando-se que sejam usados por mais de um período contábil. 
 
Ativo intangível - ativo identificável não monetário sem substância física. Tal ativo é 
identificável quando: for separável, isto é, capaz de ser separado ou dividido da 
entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, tanto individualmente 
quanto junto com contrato, ativo ou passivo relacionados; ou origina direitos contratuais 
ou outros direitos legais, independente desses serem transferidos, separáveis da 
entidade ou de outros direitos e obrigações. 
 
Ativos não operacionais - aqueles não ligados diretamente às atividades de operação da 
empresa (podem ou não gerar receitas) e que podem ser alienados sem prejuízo do seu 
funcionamento. 
 
Ativos operacionais - bens fundamentais ao funcionamento da empresa. 
 
Ativo tangível - ativo de existência física como terreno, construção, máquina, 
equipamento, móvel e utensílio. 
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Avaliação - ato ou processo de determinar o valor de um ativo. 
 
BDI – percentual que indica os benefícios e despesas indiretas incidentes sobre o custo 
direto da construção. 
 
Bem – coisa que tem valor, suscetível de utilização ou que pode ser objeto de direito, 
que integra um patrimônio. 
 
Benefícios econômicos - benefícios tais como receitas, lucro líquido, fluxo de caixa 
líquido etc. 
 
Beta - medida de risco sistemático de uma ação; tendência do preço de determinada 
ação a estar correlacionado com mudanças em determinado índice. 
Beta alavancado – valor de beta refletindo o endividamento na estrutura de capital. 
 
Campo de arbítrio – intervalo de variação no entorno do estimador pontual adotado na 
avaliação, dentro do qual se pode arbitrar o valor do bem desde que justificado pela 
existência de características próprias não contempladas no modelo. 
 
CAPEX (Capital Expenditure) – investimento em ativo permanente. 
 
CAPM (Capital Asset Pricing Model) - modelo no qual o custo de capital para qualquer 
ação ou lote de ações equivale à taxa livre de risco acrescida de prêmio de risco 
proporcionado pelo risco sistemático da ação ou lote de ações em estudo. Geralmente 
utilizado para calcular o Custo de Capital Próprio ou Custo de Capital do Acionista. 
 
Capital investido – somatório de capital próprio e de terceiros investidos em uma 
empresa. O capital de terceiros geralmente está relacionado a dívidas com juros (curto 
e longo prazo) devendo ser especificadas dentro do contexto da avaliação. 
 
Capitalização - conversão de um período simples de benefícios econômicos em valor. 
 
Códigos alocados – ordenação numeral (notas ou pesos) para diferenciar as 
características qualitativas dos imóveis. 
 
Combinação de negócios - união de entidades ou negócios separados produzindo 
demonstrações contábeis de uma única entidade que reporta. Operação ou outro evento 
por meio do qual um adquirente obtém o controle de um ou mais negócios, 
independente da forma jurídica da operação. 
 
Controlada - entidade, incluindo aquela sem personalidade jurídica, tal como uma 
associação, controlada por outra entidade (conhecida como controladora). 

Controladora - entidade que possui uma ou mais controladas. 
 
Controle - poder de direcionar a gestão estratégica política e administrativa de uma 
empresa. 
 
CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
 
Custo – total dos gastos diretos e indiretos necessários à produção, manutenção ou 
aquisição de um bem em uma determinada data e situação. 
 
Custo de capital - taxa de retorno esperado requerida pelo mercado como atrativa de 
fundos para determinado investimento. 
 
Custo de reedição – custo de reprodução, descontada a depreciação do bem, tendo em 
vista o estado em que se encontra. 
 
Custo de reprodução – gasto necessário para reproduzir um bem, sem considerar 
eventual depreciação. 
 
Custo de substituição – custo de reedição de um bem, com a mesma função e 
características assemelhadas ao avaliando. 
 
Custo direto de produção – gastos com insumos, inclusive mão de obra, na produção de 
um bem. 
 
Custo indireto de produção – despesas administrativas e financeiras, benefícios e 
demais ônus e encargos necessários à produção de um bem. 
 
CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Dado de mercado – conjunto de informações coletadas no mercado relacionadas a um 
determinado bem. 
 
Dano – prejuízo causado a outrem pela ocorrência de vícios, defeitos, sinistros e delitos, 
entre outros. 
 
Data base – data específica (dia, mês e ano) de aplicação do valor da avaliação. 
 
Data de emissão – data de encerramento do laudo de avaliação, quando as conclusões 
da avaliação são transmitidas ao cliente. 
 
DCF (Discounted Cash Flow) - fluxo de caixa descontado. 
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Idade aparente - idade estimada de um bem em função de suas características e estado 
de conservação no momento da vistoria. 
 
IFRS (International Financial Reporting Standard) – Normas Internacionais de 
Relatórios Financeiros, conjunto de pronunciamentos de contabilidade internacionais 
publicados e revisados pelo IASB. 
 
Imóvel – bem constituído de terreno e eventuais benfeitorias a ele incorporadas. Pode 
ser classificado como urbano ou rural, em função da sua localização, uso ou vocação. 
 
Imóvel de referência – dado de mercado com características comparáveis às do imóvel 
avaliando. 
 
Impairment – ver Perdas por desvalorização 
 
Inferência estatística – parte da ciência estatística que permite extrair conclusões sobre 
a população a partir de amostra. 
Infraestrutura básica – equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, 
iluminação pública, redes de esgoto sanitário, abastecimento de água potável, energia 
elétrica pública e domiciliar e vias de acesso. 
 
Instalações - conjunto de materiais, sistemas, redes, equipamentos e serviços para 
apoio operacional a uma máquina isolada, linha de produção ou unidade industrial, 
conforme grau de agregação. 
Liquidação forçada – condição relativa à hipótese de uma venda compulsória ou em 
prazo menor que a média de absorção pelo mercado. 
 
Liquidez – capacidade de rápida conversão de determinado ativo em dinheiro ou em 
pagamento de determinada dívida. 
 
Loteamento – subdivisão de gleba em lotes destinados a edificações, com abertura de 
novas vias de circulação de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das já existentes. 
 
Luvas – quantia paga pelo futuro inquilino para assinatura ou transferência do contrato 
de locação, a título de remuneração do ponto comercial. 
 
Metodologia de avaliação – uma ou mais abordagens utilizadas na elaboração de 
cálculos avaliatórios para a indicação de valor de um ativo. 
 
Modelo de regressão – modelo utilizado para representar determinado fenômeno, com 
base em uma amostra, considerando-se as diversas características influenciantes. 

Múltiplo – valor de mercado de uma empresa, ação ou capital investido, dividido por 
uma medida da empresa (EBITDA, receita, volume de clientes etc.). 
 
Normas Internacionais de Contabilidade - normas e interpretações adotadas pela IASB. 
Elas englobam: Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS); Normas 
Internacionais de Contabilidade (IAS); e interpretações desenvolvidas pelo Comitê de 
Interpretações das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRIC) ou pelo 
antigo Comitê Permanente de Interpretações (SIC). 
 
Padrão construtivo – qualidade das benfeitorias em função das especificações dos 
projetos, de materiais, execução e mão de obra efetivamente utilizados na construção. 
 
Parecer técnico – relatório circunstanciado ou esclarecimento técnico, emitido por um 
profissional capacitado e legalmente habilitado, sobre assunto de sua especificidade. 
 
Passivo - obrigação presente que resulta de acontecimentos passados, em que se espera 
que a liquidação desta resulte em afluxo de recursos da entidade que incorporam 
benefícios econômicos. 
 
Patrimônio líquido a mercado - ver Abordagem de ativos. 
 
Perdas por desvalorização (impairment) - valor contábil do ativo que excede, no caso 
de estoques, seu preço de venda menos o custo para completá-lo e despesa de vendê-lo; 
ou, no caso de outros ativos, seu valor justo menos a despesa para a venda. 
 
Perícia – atividade técnica realizada por profissional com qualificação específica para 
averiguar e esclarecer fatos, verificar o estado de um bem, apurar as causas que 
motivaram determinado evento, avaliar bens, seus custos, frutos ou direitos. 
 
Pesquisa de mercado – conjunto de atividades de identificação, investigação, coleta, 
seleção, processamento, análise e interpretação de resultados sobre dados de mercado. 
 
Planta de valores – representação gráfica ou listagem dos valores genéricos de metro 
quadrado de terreno ou do imóvel em uma mesma data. 
 
Ponto comercial – bem intangível que agrega valor ao imóvel comercial, decorrente de 
sua localização e expectativa de exploração comercial. 
 
Ponto influenciante – ponto atípico que, quando retirado da amostra, altera 
significativamente os parâmetros estimados ou a estrutura linear do modelo. 
 
População – totalidade de dados de mercado do segmento que se pretende analisar. 
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COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS – COTEMINAS 
CNPJ/MF nº 22.677.520/0001-76 

NIRE 3130003731-2 
Companhia Aberta 

 
PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA CONVOCADA PARA 20 DE FEVEREIRO DE 2013 
 

ANEXO VII – REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL 
 

ANEXO VII.1 
 

ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA COM AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS EM DESTAQUE 
 

 
COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO 

 
Artigo 1º -  A Companhia de Tecidos Norte de Minas - COTEMINAS, é uma 
sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto e pela Legislação em vigor. 
 
Artigo 2º - A sociedade tem por objeto a produção e comercialização de fios, 
tecidos, confecção de artigos têxteis em geral, a importação e exportação, podendo 
participar do capital de outras empresas e adquirir títulos negociáveis no mercado de 
capitais. 
 
Artigo 3º - A sociedade tem sede e foro na Avenida Magalhães Pinto, nº 4.000, na 
cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, Escritório na Rua Aimorés, nº 981, 
bairro Funcionários, em Belo Horizonte (MG), podendo, a critério do Conselho de 
Administração, abrir, manter e extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios ou 
depósitos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
 
Artigo 4º - A sociedade tem prazo indeterminado de duração. 

 
CAPÍTULO II 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 
 
Artigo 5º - O Capital Social subscrito e realizado é de R$ 870.000.000,00 (oitocentos 
e setenta milhões de reais)R$ 882.235.698,00 representado por 116.675.291 (cento e 
dezesseis milhões, seiscentos e setenta e cinco mil e duzentos e noventa e uma) 
141.163.808 ações nominativas e sem valor nominal, sendo: 43.531.958 (quarenta e três 
milhões, quinhentos e trinta e uma mil, novecentos e cinqüenta e oito)68.020.475 ações 
ordinárias, com direito de voto e 73.143.333 (setenta e três milhões, cento e quarenta e 
três mil, trezentos e trinta e três), ações preferenciais, sem direito a voto. 



 
Parágrafo 1º -  A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, 
independentemente de reforma estatutária, até o limite de 2.000.000.000 (dois bilhões) 
de ações preferenciais e em mais 333.500.000 (trezentos e trinta e três milhões e 
quinhentos mil) de ações ordinárias sem valor nominal, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, que fixará a espécie, classe e quantidade de ações a serem 
emitidas, o preço de emissão e as condições de subscrição, integralização e colocação. 
 
Parágrafo 2º - As ações preferenciais não darão direito de voto a seus titulares, e 
gozarão das seguintes vantagens: 

 
a) Prioridade no reembolso do capital, na hipótese de liquidação; 
 
b) direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no artigo 254-A, da Lei n°6.404/76, com a nova redação 
dada pela Lei n°10.303/01, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das 
ações ordinárias. 

 
Parágrafo 3º - As ações preferenciais classe “B”, quando emitidas, não darão direito de 
voto a seus titulares, e gozarão das seguintes vantagens: 

 
a) Prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, na hipótese de liquidação, 
prioridade esta subordinada à prioridade do reembolso das ações preferenciais, 
i.e, o reembolso das ações preferenciais classe “B” somente ocorrerá após o 
pagamento prévio e integral do reembolso das ações preferenciais; 

 
b) direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no artigo 254-A, da Lei n°6.404/76, com a nova redação 
dada pela Lei n°10.303/01, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das 
ações ordinárias. 

 
Parágrafo 4º - As ações preferenciais classe “B”, quando emitidas, serão resgatáveis 
contra a entrega, pela Companhia, de 1,2 ações ordinárias de emissão da Springs 
Global Participações S/A por cada ação preferencial classe “B” resgatada. As ações 
preferenciais classe “B” serão automaticamente resgatadas pela Companhia, não 
dependendo de qualquer manifestação seu titular ou da Assembleia Geral, em data 
certa a ser determinada pela administração da Companhia. 
 
Parágrafo 5º - Caberá à administração da Companhia fixar o período e condições para a 
conversão voluntária das demais ações de emissão da Companhia em ações 
preferenciais classe “B”, assim como praticar todos os atos, se aplicável, para a 
efetivação de seu resgate. 
 
Parágrafo 36º - A Companhia poderá emitir ações preferenciais sem guardar a 
proporcionalidade entre estas e as ordinárias, até que seja atingido o limite de 2/3 (dois 
terços) do total de ações emitidas. 
 



Parágrafo 47º - As ações preferenciais sem direito a voto adquirirão o exercício 
desse direito se a sociedade, pelo prazo de 3 (três) exercícios consecutivos, deixar de 
pagar os dividendos mínimos previstos neste Estatuto, direito que conservarão até o 
pagamento. 
 
Parágrafo 58º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado 
pela sua Assembléia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações 
de sua emissão a seus administradores, empregados e/ou pessoas físicas que prestem 
serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle. 
 
Artigo 6º - Uma vez satisfeitos os requisitos legais, as ações poderão ser 
representadas por títulos múltiplos ou cautelas que, provisoriamente, as substituam, os 
quais deverão ser assinados por dois diretores, sendo um deles o Diretor Presidente, ou 
serem autenticadas com chancela mecânica, mediante reprodução exata das 
assinaturas dos referidos Diretores. 
 
Parágrafo 1º - A sociedade poderá emitir, conforme o exigir o acionista, títulos 
múltiplos representativos das respectivas ações ou desdobrá-los, correndo as despesas 
por conta do acionista, a preço não superior ao custo. 
 
Parágrafo 2º - É facultado à sociedade suspender os serviços de transferências e 
desdobramento de ações e certificados para atender à determinação da Assembléia 
Geral, não podendo fazê-lo, porém, por mais de 90 (noventa) dias intercalados durante 
o ano, nem por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 
 
Parágrafo 3º - A sociedade é obrigada a comunicar às Bolsas de Valores, nas quais as 
suas ações são negociadas, a suspensão transitória de transferências, conversões ou 
desdobramentos de ações e certificados, com 15 (quinze) dias de antecedência, 
aceitando os pedidos que forem apresentados em data anterior. 
 
Artigo 7º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração 
será competente para deliberar sobre a emissão de ações ou bônus de subscrição, 
estabelecendo o modo de colocação dos títulos no mercado, se por subscrição pública 
ou particular, as condições de integralização, as características das ações a serem 
emitidas e o preço de emissão das ações. 
 
Parágrafo único - Poderão ser emitidas, sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ações, bônus de subscrição, e debêntures conversíveis em ações, desde que a 
respectiva colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou subscrição 
pública ou ainda mediante permuta de ações em oferta pública de aquisição do 
controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976. 
 
Artigo 8º - O Conselho de Administração poderá aprovar a compra das ações da 
própria Companhia, para manutenção em tesouraria ou cancelamento. 
 
Artigo 9º As ações em Tesouraria na sociedade não terão direito de voto enquanto 
não forem novamente colocadas no mercado. 



 
CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 
 
Artigo 10 - A Assembléia Geral dos acionistas é o órgão soberano da sociedade. 
 
Artigo 11 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social e a Assembléia Geral Extraordinária 
sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. 
 
Parágrafo único - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembléia Geral será presidida 
por um acionista, diretor ou não, eleito pelos presentes, o qual convidará outro 
acionista para secretariá-lo. 
 
Artigo 12 - Todas as deliberações da Assembléia Geral serão sempre tomadas por 
maioria de votos, ressalvadas as disposições legais. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 13 - A sociedade será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria Executiva.  

 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 7 (sete) e 
no máximo 12 (doze) membros, acionistas, residentes no País ou não, sendo 1 (um) 
Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembléia Geral com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos. A Assembléia 
Geral poderá eleger um ou mais suplentes, que substituirão, em caso de impedimento 
ou falta, os Conselheiros titulares por ela indicados. 
 
Parágrafo 1º - Seus membros farão jus a uma remuneração fixada pela Assembléia 
Geral e permanecerão nos cargos até a investidura do substituto, podendo ser reeleitos. 
 
Parágrafo 2º - O Conselho de Administração reunir-se-á quando convocado pelo 
Presidente ou pela maioria de seus membros, devendo sempre estar presente pelo 
menos dois terços de seus membros, para validade das deliberações. 
 
Parágrafo 3º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria de votos, sendo obrigatória a presença do Presidente e constarão de forma 
sumária, ou por extenso, no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, 
sendo arquivadas na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sempre que 
produzam efeitos perante terceiros. 
 
Artigo 15 - Em caso de impedimento de qualquer membro do Conselho de 
Administração, e não havendo suplente, os remanescentes designarão um substituto 



temporário, que exercerá as funções até a primeira Assembléia Geral, na qual se 
elegerá o novo membro pelo tempo que faltava ao substituído. 
 
Parágrafo único - Ocorrendo o impedimento de mais de 1 (um) membro, e não 
havendo suplente, imediatamente convocar-se-á a Assembléia Geral que deverá eleger 
os substitutos pelo tempo que faltar aos substituídos. 
 
Artigo 16 - Compete ao Conselho de Administração: 

 
a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, assim como os critérios 
e planos que definam os princípios e a política da sociedade, no que se refere às 
atividades industriais, comerciais, financeiras e de administração; 
 
b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e 
papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração e quaisquer outros atos; 
 
c) Convocar as Assembléias Gerais; 
 
d) manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria; 
 
e) Deliberar sobre a emissão e colocação de ações e bônus de subscrição, dentro 
dos limites do capital autorizado, com audiência prévia do Conselho Fiscal se 
em funcionamento, e fazer as chamadas de capital; 
 
f) Deliberar sobre a oportunidade da emissão de debêntures, o modo de 
subscrição ou colocação e o tipo das debêntures a serem emitidas, a época e as 
condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de 
reembolso das debêntures, se houver, e a época e condições de vencimento, 
amortização ou resgate das debêntures; 
 
g) Deliberar sobre a emissão de notas promissórias ("Commercial Paper"); 
 
h) Eleger e destituir os diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições; 
 
i) Escolher e destituir os auditores independentes; 
 
j) Atribuir a um diretor as funções de relações com investidores, funções essas 
que poderão ser exercidas cumulativamente com outras funções executivas. Ao 
diretor designado para as funções de relações com investidores, competirá 
prestar informações aos investidores, à CVM - Comissão de Valores Mobiliários 
e às Bolsas de Valores em que a sociedade tenha seus valores mobiliários 
negociados, nos termos da legislação pertinente; 
 
k) Autorizar: 
 

1. a aquisição, a alienação, o compromisso, a cessão, a permuta, a 



dação em pagamento, o arrendamento, a transmissão de posse e 
domínio de bens imóveis; 
2. a hipoteca, o penhor, o ônus e gravames de bens imóveis, 
semoventes e móveis, títulos, apólices e todo e qualquer pertence; 
3. a transmissão de direitos e ações, a confissão de dívidas e a 
prestação de fianças e garantias a obrigações de terceiros; 
4. a aquisição, subscrição ou alienação de ações ou quotas 
representativas de capital de outras empresas de que participe; 
5. a aplicação dos lucros apurados, conforme deliberação da 
Assembléia Geral e na forma deste Estatuto; 
6. a distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros, 
conforme apurados em balanços intermediários. 

 
CAPÍTULO V 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Artigo 17 - A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 
(quatro) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração com mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reeleitos, sendo, um Diretor Presidente; um Diretor Vice-Presidente; e 
dois Diretores sem designação específica.  
 
Parágrafo 1º - O Diretor Presidente, o Diretor Vice-Presidente, bem como os demais 
Diretores, atuarão em total integração de propósitos e esforços em benefício dos 
interesses da sociedade. 
 
Parágrafo 2º - Cada Diretor exercerá o cargo até a investidura do substituto. 
 
Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de um terço, 
poderão ser eleitos Diretores. 
 
Parágrafo 4º - No caso de ficar incompleto o quadro da Diretoria Executiva as funções 
serão acumuladas por qualquer um dos Diretores, sob a indicação do Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 5º - Os membros da Diretoria Executiva farão jus a uma remuneração que 
será fixada pela Assembléia Geral. 
 
Artigo 18 - No exercício de suas funções, os Diretores, observadas as disposições 
definidas em Lei e neste Estatuto, agirão em perfeita harmonia, competindo ao Diretor 
Presidente: 
 

a) Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
 
b) Supervisionar, coordenar, controlar e comandar a execução dos respectivos 
planos relativos aos departamentos industrial, comercial, administrativo e 
financeiro definidos pelo Conselho de Administração; 



 
c) Preparar e fazer executar o orçamento anual da sociedade; 
 
d) Representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, junto às 
autoridades, associações de classe, organismos públicos ou privados; 
 
e) Manter ligação permanente entre a Diretoria Executiva e o Conselho de 
Administração; 
 
f) Acumular funções de outros Diretores Executivos sempre que for indicado 
pelo Conselho de Administração; e 
 
g) Dirigir os departamentos Industrial, Comercial, Administrativo e Financeiro, 
praticando os atos necessários ao seu funcionamento regular. 

 
Ao Diretor Vice-Presidente: 

 
a) substituir o Diretor Presidente em caso de ausência temporária ou 
impedimento;  
 
b) Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, junto às 
autoridades, associações de classe, organismos públicos ou privados; e 
 
c) Acumular funções de outros Diretores Executivos, sempre que for indicado 
pelo Conselho de Administração. 

 
Aos outros dois Diretores: 

 
a) Exercer as atribuições fixadas pelo Conselho de Administração, em 
regimento interno ou fixadas pelo Diretor Presidente; e 

     
b) Acumular funções de outros Diretores Executivos, quando for indicado pelo 
Conselho de Administração. 

 
Artigo 19 - Além das atribuições e poderes definidos em Lei e mencionados neste 
Estatuto, pode ainda a Diretoria, pela assinatura do Diretor Vice-Presidente ou de um 
dos Diretores, sempre em conjunto com o Diretor Presidente no exercício de suas 
funções e, tendo em vista o interesse da Companhia, praticar os seguintes atos: assinar 
propostas de abertura de contas bancárias e movimentá-las, emitir e endossar cheques, 
fazer retiradas mediante recibos, autorizar débitos, transferências e pagamentos por 
meio de cartas, solicitar saldos, extratos de contas e requisitar talões de cheques para 
uso da sociedade assinando os necessários recibos e dando quitação, movimentar a 
conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, receber quaisquer 
importâncias devidas à sociedade, assinando os necessários recibos e dando quitação, 
emitir, aceitar e endossar duplicatas, descontar, caucionar e entregar para a cobrança 
bancária, duplicatas, letras de câmbio, cheques e notas promissórias, assinando as 
respectivas propostas e borderôs, caucionar e descontar "Warrants", conhecimento de 



depósito de embarque, propor descontos, abatimentos e prorrogações de vencimento 
de títulos, protestar e entregar franco de pagamento. 
 
Parágrafo único - É exigida a assinatura do Diretor Presidente, na constituição de 
procurador ou procuradores da sociedade, na delegação de poderes para representá-la 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, na contratação de empréstimos, assim 
como na celebração de contratos em geral, por instrumento público ou particular. 

 
CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 
 
Artigo 20 - A sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, 
composto de três membros efetivos e três suplentes, eleitos pela Assembléia Geral. As 
atribuições e deveres do Conselho Fiscal são os definidos em Lei e seus honorários 
serão fixados pela Assembléia Geral que os eleger. 

 
CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUAS APLICAÇÕES 
 
Artigo 21 - O exercício social termina em 31 de dezembro de cada ano, quando se 
procederá ao levantamento das demonstrações financeiras da Companhia. 
 
Parágrafo 1º - Poderão ser levantado Balanços semestrais, ou períodos menores, e 
declarados dividendos intermediários à conta de lucros nele apurados, sempre a título 
de antecipação do dividendo obrigatório. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia poderá efetuar o pagamento de juros sobre o capital 
social, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários.  
 
Artigo 22 - O lucro líquido apurado em Balanço nos termos da Lei nº 6.404/76 será 
distribuído da seguinte forma: 

 
a) 5% (cinco por cento) destinados ao Fundo de Reserva Legal até perfazer 20% 

(vinte por cento) do Capital Social;  
 

b) 1/3 (um terço) para pagamento de dividendos aos acionistas possuidores de ações 
ordinárias e preferenciais, com a inclusão do resultado da equivalência 
Patrimonial das Controladas; 
 

c) Atendidos os preceitos e limite que estabelece a Lei, os Diretores terão o direito a 
uma participação de até 10% (dez por cento), calculada nos termos do art. 190 da 
lei 6.404/76, do período que remanescerem, distribuída a critério do Conselho de 
Administração. 
 

d) O saldo que houver, será destinado, por deliberação da Assembléia Geral, 
conforme proposta dos órgãos da administração. 

 



Parágrafo 1º - Os dividendos serão colocados à disposição dos acionistas no prazo de 
60 (sessenta) dias da data de sua declaração, salvo deliberação em contrário da 
Assembléia Geral e, em qualquer caso, dentro do exercício social em que for declarado. 
Parágrafo 2º - Os dividendos não reclamados, decorridos 3 (três) anos do início de sua 
distribuição prescreverão em favor da sociedade. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA LIQUIDAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS 
 
Artigo 23 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, 
competindo à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes 
e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação. 
 
Artigo 24 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral dos Acionistas, 
com base na legislação aplicável à espécie. 
 

***



 
 

 ANEXO VII.2 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A ORIGEM E JUSTIFICATIVA DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS E  
ANÁLISE DE SEUS EFEITOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS 

 
 
 

ESTATUTOS SOCIAL ATUAL 
 

ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO ESTATUTO 
ORIGEM, JUSTIFICATIVA E ANÁLISE 

DOS EFEITOS DAS ALTERAÇÕES 

   
Artigo 5º - O Capital Social subscrito e realizado 
é de R$ 870.000.000,00 (oitocentos e setenta milhões 
de reais) representado por 116.675.291 (cento e 
dezesseis milhões, seiscentos e setenta e cinco mil e 
duzentos e noventa e uma) ações nominativas e sem 
valor nominal, sendo: 43.531.958 (quarenta e três 
milhões, quinhentos e trinta e uma mil, novecentos e 
cinqüenta e oito) ações ordinárias, com direito de 
voto e 73.143.333 (setenta e três milhões, cento e 
quarenta e três mil, trezentos e trinta e três), ações 
preferenciais, sem direito a voto. 

 

Artigo 5º - O Capital Social subscrito e realizado 
é de R$ 870.000.000,00 (oitocentos e setenta milhões 
de reais)R$ 882.235.698,00 representado por 
116.675.291 (cento e dezesseis milhões, seiscentos e 
setenta e cinco mil e duzentos e noventa e uma) 
141.163.808 ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo: 43.531.958 (quarenta e três milhões, 
quinhentos e trinta e uma mil, novecentos e 
cinqüenta e oito)68.020.475 ações ordinárias, com 
direito de voto e 73.143.333 (setenta e três milhões, 
cento e quarenta e três mil, trezentos e trinta e três), 
ações preferenciais, sem direito a voto. 

Aumento de capital em decorrência 
da incorporação sendo proposta 
para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia a ser 
realizada em 20 de fevereiro de 
2013. Não há outros efeitos jurídicos 
ou econômicos a serem comentados. 

Não há. Artigo 5º […] Inserção dos parágrafos referentes à 



 
Parágrafo 3º - As ações preferenciais classe “B”, 
quando emitidas, não darão direito de voto a seus 
titulares, e gozarão das seguintes vantagens: 

 
a) Prioridade no reembolso do capital, sem 
prêmio, na hipótese de liquidação, prioridade 
esta subordinada à prioridade do reembolso 
das ações preferenciais, i.e, o reembolso das 
ações preferenciais classe “B” somente 
ocorrerá após o pagamento prévio e integral 
do reembolso das ações preferenciais; 

 
b) direito de serem incluídas na oferta 
pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no artigo 254-A, da Lei 
n°6.404/76, com a nova redação dada pela Lei 
n°10.303/01, assegurado o dividendo pelo 
menos igual ao das ações ordinárias. 

 

criação das ações preferenciais 
classe “B”  proposta para a 
Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 20 de 
fevereiro de 2013. Não há outros 
efeitos jurídicos ou econômicos a 
serem comentados. 

Não há. Artigo 5º […] 
 
Parágrafo 4º - As ações preferenciais classe “B”, 
quando emitidas, serão resgatáveis contra a entrega, 
pela Companhia, de 1,2 ações ordinárias de emissão 
da Springs Global Participações S/A por cada ação 

Inserção dos parágrafos referentes à 
criação das ações preferenciais 
classe “B” proposta para a 
Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 20 de 
fevereiro de 2013. Não há outros 



preferencial classe “B” resgatada. As ações 
preferenciais classe “B” serão automaticamente pela 
Companhia, não dependendo de qualquer 
manifestação seu titular ou da Assembleia Geral, em 
data certa a ser determinada pela administração da 
Companhia. 
 

efeitos jurídicos ou econômicos a 
serem comentados. 

Não há. Artigo 5º […] 
 
Parágrafo 5º - Caberá à administração da 
Companhia fixar o período e condições para a 
conversão voluntária das demais ações de emissão 
da Companhia em ações preferenciais classe “B”, 
assim como praticar todos os atos, se aplicável, para 
a efetivação de seu resgate. 
 

Inserção dos parágrafos referentes à 
criação das ações preferenciais 
classe “B”  proposta para a 
Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 20 de 
fevereiro de 2013. Não há outros 
efeitos jurídicos ou econômicos a 
serem comentados. 

Parágrafo 3º - A Companhia poderá emitir ações 
preferenciais sem guardar a proporcionalidade entre 
estas e as ordinárias, até que seja atingido o limite de 
2/3 (dois terços) do total de ações emitidas. 

 

Parágrafo 36º - A Companhia poderá emitir 
ações preferenciais sem guardar a proporcionalidade 
entre estas e as ordinárias, até que seja atingido o 
limite de 2/3 (dois terços) do total de ações emitidas. 
 

Renumeração dos parágrafos do 
artigo 5º em razão da criação das 
ações preferenciais classe “B”  
proposta para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia a ser 
realizada em 20 de fevereiro de 
2013. Não há outros efeitos jurídicos 
ou econômicos a serem comentados. 



Parágrafo 4º - As ações preferenciais sem direito a 
voto adquirirão o exercício desse direito se a 
sociedade, pelo prazo de 3 (três) exercícios 
consecutivos, deixar de pagar os dividendos 
mínimos previstos neste Estatuto, direito que 
conservarão até o pagamento. 
 

Parágrafo 47º - As ações preferenciais sem 
direito a voto adquirirão o exercício desse direito se 
a sociedade, pelo prazo de 3 (três) exercícios 
consecutivos, deixar de pagar os dividendos 
mínimos previstos neste Estatuto, direito que 
conservarão até o pagamento. 
 

Renumeração dos parágrafos do 
artigo 5º em razão da criação das 
ações preferenciais classe “B”  
proposta para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia a ser 
realizada em 20 de fevereiro de 
2013. Não há outros efeitos jurídicos 
ou econômicos a serem comentados. 

Parágrafo 5º - Dentro do limite do capital autorizado 
e de acordo com plano aprovado pela sua 
Assembléia Geral, a Companhia poderá outorgar 
opção de compra de ações de sua emissão a seus 
administradores, empregados e/ou pessoas físicas 
que prestem serviços à Companhia ou a sociedade 
sob seu controle. 

Parágrafo 58º - Dentro do limite do capital 
autorizado e de acordo com plano aprovado pela 
sua Assembléia Geral, a Companhia poderá 
outorgar opção de compra de ações de sua emissão a 
seus administradores, empregados e/ou pessoas 
físicas que prestem serviços à Companhia ou a 
sociedade sob seu controle. 

Renumeração dos parágrafos do 
artigo 5º em razão da criação das 
ações preferenciais classe “B”  
proposta para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia a ser 
realizada em 20 de fevereiro de 
2013. Não há outros efeitos jurídicos 
ou econômicos a serem comentados. 

 
 

***



COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS – COTEMINAS  
CNPJ/MF nº 22.677.520/0001-76  

NIRE 3130003731-2 
Companhia Aberta 

 
PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA CONVOCADA PARA 20 DE FEVEREIRO DE 2013 
 

ANEXO VIII – AÇÕES PREFERENCIAIS  

1) Fundamentos da proposta de criação das ações preferenciais classe “B” 

A criação das ações preferenciais classe “B” está inserida no âmbito da 
reestruturação societária da Companhia, divulgada nos Fatos Relevantes de 02 e 25 
de abril de 2012 e de 05 de novembro de 2012 e dos Avisos aos Acionistas de 05 de 
junho de 2012 e de 04 de dezembro de 2012. 

Conforme divulgado no Fato Relevante de 05 de novembro de 2012, será estendido 
a todos os acionistas da Companhia o direito de converter ações de emissão da 
Companhia (ordinárias e preferenciais) em ações preferenciais classe “B”, à razão 
de 1 ação, independente da espécie, em 1 ação preferencial classe “B”. Em data 
certa, a ser informada pela administração da Companhia, a totalidade das ações 
preferenciais classe “B” serão automaticamente resgatadas contra a entrega de 
ações ordinárias de emissão da Springs Global Participações S/A. 

2) Descrição dos direitos, vantagens e restrições a serem atribuídos às ações 
preferenciais classe “B” a serem criadas 

As ações preferenciais classe “B”, quando emitidas, não darão direito de voto a 
seus titulares, e gozarão das seguintes vantagens: (i) prioridade no reembolso do 
capital, sem prêmio, na hipótese de liquidação, prioridade esta subordinada à 
prioridade do reembolso das ações preferenciais; e (ii) direito de serem incluídas 
na oferta pública de alienação de controle, nas condições previstas no artigo 254-A, 
da Lei n°6.404/76, com a nova redação dada pela Lei n°10.303/01, assegurado o 
dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias. 

As ações preferenciais classe “B” serão resgatáveis automaticamente pela 
Companhia, não dependendo de qualquer manifestação seu titular ou da 
Assembleia Geral, em data certa a ser determinada pela administração da 
Companhia, contra a entrega de 1,2 ações ordinárias de emissão da Springs Global 
Participações S/A por cada ação preferencial classe “B” resgatada. 

Caberá à administração da Companhia fixar o período e condições para a 
conversão voluntária das demais ações de emissão da Companhia em ações 
preferenciais classe “B”, assim como praticar todos os atos, se aplicável, para a 
efetivação de seu resgate. 

 



3) Fornecer análise pormenorizada do impacto da criação das ações sobre os 
direitos dos titulares de outras espécies e classes de ações da companhia 

Não é previsto impacto no quadro acionário decorrente da criação das ações 
preferenciais classe “B”, tendo em vista que são menos favorecidas que as atuais 
ações preferenciais da Companhia e as mesmas serão resgatadas em data certa a 
ser determinada pela administração da Companhia. Adicionalmente, 
considerando que todas as ações preferenciais classe “B” decorrerão de conversão 
de ações de emissão da Companhia já existentes, sua criação não resultará em 
diluição da participação dos acionistas da Companhia. 

 

*** 



COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS – COTEMINAS 
CNPJ/MF nº 22.677.520/0001-76 

NIRE 3130003731-2 
Companhia Aberta 

 
PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA CONVOCADA PARA 20 DE FEVEREIRO DE 2013 
 

ANEXO VII – REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL 
 

ANEXO IX 
 

ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA COM AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS EM DESTAQUE 
 

 
COMPANHIA DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO 

 
Artigo 1º -  A Companhia de Tecidos Norte de Minas - COTEMINAS, é uma 
sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto e pela Legislação em vigor. 
 
Artigo 2º - A sociedade tem por objeto a produção e comercialização de fios, 
tecidos, confecção de artigos têxteis em geral, a importação e exportação, podendo 
participar do capital de outras empresas e adquirir títulos negociáveis no mercado de 
capitais. 
 
Artigo 3º - A sociedade tem sede e foro na Avenida Magalhães Pinto, nº 4.000, na 
cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, Escritório na Rua Aimorés, nº 981, 
bairro Funcionários, em Belo Horizonte (MG), podendo, a critério do Conselho de 
Administração, abrir, manter e extinguir filiais, agências, departamentos, escritórios ou 
depósitos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
 
Artigo 4º - A sociedade tem prazo indeterminado de duração. 

 
CAPÍTULO II 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 
 
Artigo 5º - O Capital Social subscrito e realizado é de R$ 882.235.698,00 
representado por 141.163.808 ações nominativas e sem valor nominal, sendo: 68.020.475 
ações ordinárias, com direito de voto e 73.143.333 (setenta e três milhões, cento e 
quarenta e três mil, trezentos e trinta e três), ações preferenciais, sem direito a voto. 
 
Parágrafo 1º -  A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, 
independentemente de reforma estatutária, até o limite de 2.000.000.000 (dois bilhões) 



de ações preferenciais e em mais 333.500.000 (trezentos e trinta e três milhões e 
quinhentos mil) de ações ordinárias sem valor nominal, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, que fixará a espécie, classe e quantidade de ações a serem 
emitidas, o preço de emissão e as condições de subscrição, integralização e colocação. 
 
Parágrafo 2º - As ações preferenciais não darão direito de voto a seus titulares, e 
gozarão das seguintes vantagens: 

 
b) Prioridade no reembolso do capital, na hipótese de liquidação; 
 
b) direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no artigo 254-A, da Lei n°6.404/76, com a nova redação 
dada pela Lei n°10.303/01, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das 
ações ordinárias. 

 
Parágrafo 3º - As ações preferenciais classe “B”, quando emitidas, não darão direito de 
voto a seus titulares, e gozarão das seguintes vantagens: 

 
c) Prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, na hipótese de liquidação, 
prioridade esta subordinada à prioridade do reembolso das ações preferenciais, 
i.e, o reembolso das ações preferenciais classe “B” somente ocorrerá após o 
pagamento prévio e integral do reembolso das ações preferenciais; 

 
d) direito de serem incluídas na oferta pública de alienação de controle, nas 
condições previstas no artigo 254-A, da Lei n°6.404/76, com a nova redação 
dada pela Lei n°10.303/01, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das 
ações ordinárias. 

 
Parágrafo 4º - As ações preferenciais classe “B”, quando emitidas, serão resgatáveis 
contra a entrega, pela Companhia, de 1,2 ações ordinárias de emissão da Springs 
Global Participações S/A por cada ação preferencial classe “B” resgatada. As ações 
preferenciais classe “B” serão automaticamente resgatadas pela Companhia, não 
dependendo de qualquer manifestação seu titular ou da Assembleia Geral, em data 
certa a ser determinada pela administração da Companhia. 
 
Parágrafo 5º - Caberá à administração da Companhia fixar o período e condições para a 
conversão voluntária das demais ações de emissão da Companhia em ações 
preferenciais classe “B”, assim como praticar todos os atos, se aplicável, para a 
efetivação de seu resgate. 
 
Parágrafo 6º - A Companhia poderá emitir ações preferenciais sem guardar a 
proporcionalidade entre estas e as ordinárias, até que seja atingido o limite de 2/3 (dois 
terços) do total de ações emitidas. 
 
Parágrafo 7º - As ações preferenciais sem direito a voto adquirirão o exercício desse 
direito se a sociedade, pelo prazo de 3 (três) exercícios consecutivos, deixar de pagar os 
dividendos mínimos previstos neste Estatuto, direito que conservarão até o 



pagamento. 
 
Parágrafo 8º - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado 
pela sua Assembléia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações 
de sua emissão a seus administradores, empregados e/ou pessoas físicas que prestem 
serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle. 
 
Artigo 6º - Uma vez satisfeitos os requisitos legais, as ações poderão ser 
representadas por títulos múltiplos ou cautelas que, provisoriamente, as substituam, os 
quais deverão ser assinados por dois diretores, sendo um deles o Diretor Presidente, ou 
serem autenticadas com chancela mecânica, mediante reprodução exata das 
assinaturas dos referidos Diretores. 
 
Parágrafo 1º - A sociedade poderá emitir, conforme o exigir o acionista, títulos 
múltiplos representativos das respectivas ações ou desdobrá-los, correndo as despesas 
por conta do acionista, a preço não superior ao custo. 
 
Parágrafo 2º - É facultado à sociedade suspender os serviços de transferências e 
desdobramento de ações e certificados para atender à determinação da Assembléia 
Geral, não podendo fazê-lo, porém, por mais de 90 (noventa) dias intercalados durante 
o ano, nem por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 
 
Parágrafo 3º - A sociedade é obrigada a comunicar às Bolsas de Valores, nas quais as 
suas ações são negociadas, a suspensão transitória de transferências, conversões ou 
desdobramentos de ações e certificados, com 15 (quinze) dias de antecedência, 
aceitando os pedidos que forem apresentados em data anterior. 
 
Artigo 7º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração 
será competente para deliberar sobre a emissão de ações ou bônus de subscrição, 
estabelecendo o modo de colocação dos títulos no mercado, se por subscrição pública 
ou particular, as condições de integralização, as características das ações a serem 
emitidas e o preço de emissão das ações. 
 
Parágrafo único - Poderão ser emitidas, sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ações, bônus de subscrição, e debêntures conversíveis em ações, desde que a 
respectiva colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou subscrição 
pública ou ainda mediante permuta de ações em oferta pública de aquisição do 
controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976. 
 
Artigo 8º - O Conselho de Administração poderá aprovar a compra das ações da 
própria Companhia, para manutenção em tesouraria ou cancelamento. 
 
Artigo 9º As ações em Tesouraria na sociedade não terão direito de voto enquanto 
não forem novamente colocadas no mercado. 

 
CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 



 
Artigo 10 - A Assembléia Geral dos acionistas é o órgão soberano da sociedade. 
 
Artigo 11 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social e a Assembléia Geral Extraordinária 
sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. 
 
Parágrafo único - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembléia Geral será presidida 
por um acionista, diretor ou não, eleito pelos presentes, o qual convidará outro 
acionista para secretariá-lo. 
 
Artigo 12 - Todas as deliberações da Assembléia Geral serão sempre tomadas por 
maioria de votos, ressalvadas as disposições legais. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 13 - A sociedade será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria Executiva.  

 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 7 (sete) e 
no máximo 12 (doze) membros, acionistas, residentes no País ou não, sendo 1 (um) 
Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembléia Geral com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleitos. A Assembléia 
Geral poderá eleger um ou mais suplentes, que substituirão, em caso de impedimento 
ou falta, os Conselheiros titulares por ela indicados. 
 
Parágrafo 1º - Seus membros farão jus a uma remuneração fixada pela Assembléia 
Geral e permanecerão nos cargos até a investidura do substituto, podendo ser reeleitos. 
 
Parágrafo 2º - O Conselho de Administração reunir-se-á quando convocado pelo 
Presidente ou pela maioria de seus membros, devendo sempre estar presente pelo 
menos dois terços de seus membros, para validade das deliberações. 
 
Parágrafo 3º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria de votos, sendo obrigatória a presença do Presidente e constarão de forma 
sumária, ou por extenso, no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, 
sendo arquivadas na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sempre que 
produzam efeitos perante terceiros. 
 
Artigo 15 - Em caso de impedimento de qualquer membro do Conselho de 
Administração, e não havendo suplente, os remanescentes designarão um substituto 
temporário, que exercerá as funções até a primeira Assembléia Geral, na qual se 
elegerá o novo membro pelo tempo que faltava ao substituído. 
 



Parágrafo único - Ocorrendo o impedimento de mais de 1 (um) membro, e não 
havendo suplente, imediatamente convocar-se-á a Assembléia Geral que deverá eleger 
os substitutos pelo tempo que faltar aos substituídos. 
 
Artigo 16 - Compete ao Conselho de Administração: 

 
a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, assim como os critérios 
e planos que definam os princípios e a política da sociedade, no que se refere às 
atividades industriais, comerciais, financeiras e de administração; 
 
b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e 
papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração e quaisquer outros atos; 
 
c) Convocar as Assembléias Gerais; 
 
d) manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria; 
 
e) Deliberar sobre a emissão e colocação de ações e bônus de subscrição, dentro 
dos limites do capital autorizado, com audiência prévia do Conselho Fiscal se 
em funcionamento, e fazer as chamadas de capital; 
 
f) Deliberar sobre a oportunidade da emissão de debêntures, o modo de 
subscrição ou colocação e o tipo das debêntures a serem emitidas, a época e as 
condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de 
reembolso das debêntures, se houver, e a época e condições de vencimento, 
amortização ou resgate das debêntures; 
 
g) Deliberar sobre a emissão de notas promissórias ("Commercial Paper"); 
 
h) Eleger e destituir os diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições; 
 
i) Escolher e destituir os auditores independentes; 
 
j) Atribuir a um diretor as funções de relações com investidores, funções essas 
que poderão ser exercidas cumulativamente com outras funções executivas. Ao 
diretor designado para as funções de relações com investidores, competirá 
prestar informações aos investidores, à CVM - Comissão de Valores Mobiliários 
e às Bolsas de Valores em que a sociedade tenha seus valores mobiliários 
negociados, nos termos da legislação pertinente; 
 
k) Autorizar: 
 

1. a aquisição, a alienação, o compromisso, a cessão, a permuta, a 
dação em pagamento, o arrendamento, a transmissão de posse e 
domínio de bens imóveis; 
2. a hipoteca, o penhor, o ônus e gravames de bens imóveis, 



semoventes e móveis, títulos, apólices e todo e qualquer pertence; 
3. a transmissão de direitos e ações, a confissão de dívidas e a 
prestação de fianças e garantias a obrigações de terceiros; 
4. a aquisição, subscrição ou alienação de ações ou quotas 
representativas de capital de outras empresas de que participe; 
5. a aplicação dos lucros apurados, conforme deliberação da 
Assembléia Geral e na forma deste Estatuto; 
6. a distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros, 
conforme apurados em balanços intermediários. 

 
CAPÍTULO V 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Artigo 17 - A Diretoria Executiva será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 
(quatro) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração com mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reeleitos, sendo, um Diretor Presidente; um Diretor Vice-Presidente; e 
dois Diretores sem designação específica.  
 
Parágrafo 1º - O Diretor Presidente, o Diretor Vice-Presidente, bem como os demais 
Diretores, atuarão em total integração de propósitos e esforços em benefício dos 
interesses da sociedade. 
 
Parágrafo 2º - Cada Diretor exercerá o cargo até a investidura do substituto. 
 
Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de um terço, 
poderão ser eleitos Diretores. 
 
Parágrafo 4º - No caso de ficar incompleto o quadro da Diretoria Executiva as funções 
serão acumuladas por qualquer um dos Diretores, sob a indicação do Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 5º - Os membros da Diretoria Executiva farão jus a uma remuneração que 
será fixada pela Assembléia Geral. 
 
Artigo 18 - No exercício de suas funções, os Diretores, observadas as disposições 
definidas em Lei e neste Estatuto, agirão em perfeita harmonia, competindo ao Diretor 
Presidente: 
 

a) Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
 
b) Supervisionar, coordenar, controlar e comandar a execução dos respectivos 
planos relativos aos departamentos industrial, comercial, administrativo e 
financeiro definidos pelo Conselho de Administração; 
 
c) Preparar e fazer executar o orçamento anual da sociedade; 
 



d) Representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, junto às 
autoridades, associações de classe, organismos públicos ou privados; 
 
e) Manter ligação permanente entre a Diretoria Executiva e o Conselho de 
Administração; 
 
f) Acumular funções de outros Diretores Executivos sempre que for indicado 
pelo Conselho de Administração; e 
 
g) Dirigir os departamentos Industrial, Comercial, Administrativo e Financeiro, 
praticando os atos necessários ao seu funcionamento regular. 

 
Ao Diretor Vice-Presidente: 

 
a) substituir o Diretor Presidente em caso de ausência temporária ou 
impedimento;  
 
b) Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, junto às 
autoridades, associações de classe, organismos públicos ou privados; e 
 
c) Acumular funções de outros Diretores Executivos, sempre que for indicado 
pelo Conselho de Administração. 

 
Aos outros dois Diretores: 

 
a) Exercer as atribuições fixadas pelo Conselho de Administração, em 
regimento interno ou fixadas pelo Diretor Presidente; e 

     
b) Acumular funções de outros Diretores Executivos, quando for indicado pelo 
Conselho de Administração. 

 
Artigo 19 - Além das atribuições e poderes definidos em Lei e mencionados neste 
Estatuto, pode ainda a Diretoria, pela assinatura do Diretor Vice-Presidente ou de um 
dos Diretores, sempre em conjunto com o Diretor Presidente no exercício de suas 
funções e, tendo em vista o interesse da Companhia, praticar os seguintes atos: assinar 
propostas de abertura de contas bancárias e movimentá-las, emitir e endossar cheques, 
fazer retiradas mediante recibos, autorizar débitos, transferências e pagamentos por 
meio de cartas, solicitar saldos, extratos de contas e requisitar talões de cheques para 
uso da sociedade assinando os necessários recibos e dando quitação, movimentar a 
conta vinculada ao FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, receber quaisquer 
importâncias devidas à sociedade, assinando os necessários recibos e dando quitação, 
emitir, aceitar e endossar duplicatas, descontar, caucionar e entregar para a cobrança 
bancária, duplicatas, letras de câmbio, cheques e notas promissórias, assinando as 
respectivas propostas e borderôs, caucionar e descontar "Warrants", conhecimento de 
depósito de embarque, propor descontos, abatimentos e prorrogações de vencimento 
de títulos, protestar e entregar franco de pagamento. 
 



Parágrafo único - É exigida a assinatura do Diretor Presidente, na constituição de 
procurador ou procuradores da sociedade, na delegação de poderes para representá-la 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, na contratação de empréstimos, assim 
como na celebração de contratos em geral, por instrumento público ou particular. 

 
CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO FISCAL 
 
Artigo 20 - A sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, 
composto de três membros efetivos e três suplentes, eleitos pela Assembléia Geral. As 
atribuições e deveres do Conselho Fiscal são os definidos em Lei e seus honorários 
serão fixados pela Assembléia Geral que os eleger. 

 
CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUAS APLICAÇÕES 
 
Artigo 21 - O exercício social termina em 31 de dezembro de cada ano, quando se 
procederá ao levantamento das demonstrações financeiras da Companhia. 
 
Parágrafo 1º - Poderão ser levantado Balanços semestrais, ou períodos menores, e 
declarados dividendos intermediários à conta de lucros nele apurados, sempre a título 
de antecipação do dividendo obrigatório. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia poderá efetuar o pagamento de juros sobre o capital 
social, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários.  
 
Artigo 22 - O lucro líquido apurado em Balanço nos termos da Lei nº 6.404/76 será 
distribuído da seguinte forma: 

 
e) 5% (cinco por cento) destinados ao Fundo de Reserva Legal até perfazer 20% 

(vinte por cento) do Capital Social;  
 

f) 1/3 (um terço) para pagamento de dividendos aos acionistas possuidores de ações 
ordinárias e preferenciais, com a inclusão do resultado da equivalência 
Patrimonial das Controladas; 
 

g) Atendidos os preceitos e limite que estabelece a Lei, os Diretores terão o direito a 
uma participação de até 10% (dez por cento), calculada nos termos do art. 190 da 
lei 6.404/76, do período que remanescerem, distribuída a critério do Conselho de 
Administração. 
 

h) O saldo que houver, será destinado, por deliberação da Assembléia Geral, 
conforme proposta dos órgãos da administração. 

 
Parágrafo 1º - Os dividendos serão colocados à disposição dos acionistas no prazo de 
60 (sessenta) dias da data de sua declaração, salvo deliberação em contrário da 
Assembléia Geral e, em qualquer caso, dentro do exercício social em que for declarado. 



Parágrafo 2º - Os dividendos não reclamados, decorridos 3 (três) anos do início de sua 
distribuição prescreverão em favor da sociedade. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA LIQUIDAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS 
 
Artigo 23 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, 
competindo à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes 
e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação. 
 
Artigo 24 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral dos Acionistas, 
com base na legislação aplicável à espécie. 
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